
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo Interno nº 2007406-59.2014.815.0000 – 2ª Vara de Cabedelo.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Normatel Engenharia LTDA.
Advogada : Wilson Sales Belchior. 
Agravado : Engetel Telecomunicações LTDA.
Advogada : Flávio Couto e Silva Lopes.

AGRAVO INTERNO — SEGUIMENTO NEGADO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO — INADEQUAÇÃO DE VIA ELEITA — JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO  —  ADMISSIBILIDADE  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  EM  FACE  DE  DECISÃO  EM  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO — DECISÃO QUE JULGOU NULA A SENTENÇA 
QUE  HOMOLOGOU  ACORDO —  PROSSEGUIMENTO  DA 
EXECUÇÃO  —  NATUREZA  JURÍDICA  DE  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA  — CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO — PROVIMENTO DO RECURSO.

— Considerando que o objeto da irresignação da parte agravante é decisão 
interlocutória que determinou o prosseguimento da ação de execução, por 
vislumbrar erro na homologação do acordo, uma vez que foi realizado sem 
autorização do titular da empresa exequente e por procurador sem poderes  
para transigir no feito, não colocando fim ao processo, o recurso cabível é  
o agravo, nos termos do art. 522 do CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDAM os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  agravo  interno, 
exercendo o juízo de retratação, para conhecer do agravo de instrumento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento, com  pedido  de  efeito  suspensivo, 
interposto pela Normatel Engenharia, contra decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara de Cabedelo, 
nos autos da ação de execução por título extrajudicial  (fls.  86/51 – destes autos),  ajuizada por 
Engetel Telecomunicações e Eletricidade Ltda, a qual buscou receber valores relativos a aluguéis 
de veículos inadimplidos por parte da agravante.

Às  fls.  233/234  foi  proferida  sentença  de  extinção  do  processo  com 
resolução  de  mérito,  em  razão  da  celebração  de  acordo  realizado  pelas  partes  litigantes, 



homologando, assim, a transação, ante o preenchimento dos requisitos legais.

Em  face  da  decisão  de  extinção  da  execução,  a  empresa  Engetel,  ora 
agravada, opôs embargos declaratórios alegando erro na homologação do acordo, uma vez que foi 
realizado sem autorização  do  titular  da empresa  exequente  e  por  procurador  sem poderes  para 
transigir no feito (fls. 244/250).

Com isso,  o magistrado de primeiro grau,  admitindo o uso de embargos 
declaratórios com efeito infringente, reformou a sentença, e, por conseguinte, determinou que o 
processo  tivesse  a  tramitação  normal  e  regular,  eis  que  foi  homologado  acordo  extrajudicial, 
apresentado por advogado não qualificado e sem poderes para atuação naquela ação, ferindo o que 
preceitua os artigos 145 e 146, parágrafo único, do CC c/c art. 5º, LIV da CF.

Dessa decisão foram apresentados novos embargos declaratórios, agora pela 
empresa Normatel, ora agravante, que apontou omissões e contradições (fls. 286/294). Contudo, a 
tese suscitada não foi acolhida pela magistrada, que considerou não existir omissão, obscuridade e 
contradição que deva ser suprimida, desatendendo, com isso, o disposto no art. 535 do CPC (fls. 
306/307).

Assim, em face da decisão que acolheu os embargos de declaração opostos 
pela parte agravada/exequente, para anular a sentença que havia homologado o acordo extrajudicial, 
foi interposto agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo.

Informações prestadas, fls. 334/335.

Decisão liminar pelo indeferimento do pedido, fls. 339/341.

A  empresa  agravada  apresentou  contrarrazões,  fls.  344/353,  alegando 
litigância de má-fé da agravante,  uma vez que a mesma tinha conhecimento da manifestação do 
advogado signatário do acordo, acerca da ausência de representação nos autos.

A douta Procuradoria de Justiça, fls. 358/361, por não vislumbrar situações 
ensejadoras de intervenção opinativa, porquanto ausente interesse público, é apenas no sentido de 
que o recurso retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

Às fls. 385/387, esta Relatoria negou seguimento ao agravo de instrumento, 
por vislumbrar a inadmissibilidade recursal ante a inadequação de via eleita.

Em  face  da  decisão  referida,  o agravante  apresentou  agravo  interno, 
requerendo que seja  exercido o juízo de retratação para,  dando regular  seguimento  ao recurso, 
reformar a decisão agravada. Não sendo esse o entendimento, requer, em caráter subsidiário, que o 
recurso seja submetido a apreciação do órgão colegiado competente.

É o breve relato. Voto:

O agravante  pugnou  pelo  exercício  do  juízo  de  retratação  para,  dando 
regular  seguimento  ao  recurso,  reformar  a  decisão  agravada.  Não  sendo  esse  o  entendimento, 
requer,  em caráter  subsidiário,  que  o  recurso  seja  submetido  a  apreciação  do  órgão  colegiado 
competente.



De pronto, impõe-se o conhecimento do  agravo de instrumento, uma vez 
que a decisão que não acolheu os embargos de declaração e manteve o prosseguimento da ação de 
execução é decisão de natureza interlocutória que desafia agravo de instrumento.

Ora, considerando que o objeto da irresignação da parte agravante é decisão 
interlocutória  que  determinou  o  prosseguimento  da  ação  de  execução,  por  vislumbrar erro  na 
homologação  do  acordo,  uma  vez  que  foi  realizado  sem  autorização  do  titular  da  empresa 
exequente e por procurador sem poderes para transigir no feito, não colocando fim ao processo, o 
recurso cabível é o agravo, nos termos do art. 522 do CPC. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  INTERPOSIÇÃO  DE RECURSO DE 
APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO QUE DESAFIA AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA 
FUNGIBILIDADE.  APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDA. Trata-se  de 
examinar recurso de  apelação  interposto  contra  decisão  que 
acolheu embargos de declaração opostos  pela  apelada,  determinando 
o prosseguimento da  ação  de execução para  apuração  dos  valores  levantados  a 
maior  pelo  exequente.  O ataque  recursal  contra  decisão  interlocutória  que, 
acolhendo recurso de embargos de declaração, determina o prosseguimento da 
ação de execução para apuração dos valores  pagos em excesso ao apelante, 
não  colocando  fim  ao  processo,  o recurso cabível é  o  agravo,  nos  termos 
do art.  522 do CPC.  Inaplicabilidade  do  princípio  da  fungibilidade  recursal. 
Apelação  não  conhecida.  Apelação  não  conhecida.  Preliminar  contrarrecursal 
acolhida. (TJRS;  AC  0133822-95.2011.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Sexta  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Sylvio José Costa da Silva Tavares;  Julg.  21/05/2015; DJERS  
27/05/2015) 

Desta  feita,  torna-se  imperioso  o  conhecimento  do presente  instrumento. 
Portanto, exerço o juízo de retratação, para revogar a decisão que negou seguimento ao agravo de 
instrumento, determinando o seu regular processamento e julgamento, que passo a fazê-lo.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO, 
exercendo o juízo de retratação, para conhecer do agravo de instrumento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20522&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart522


Agravo de Instrumento

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO 
RECURSO  —  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  —  CARÁTER 
MODIFICATIVO — POSSIBILIDADE — EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL — TERMO DE COMPOSIÇÃO —  ADVOGADO 
QUE TRANSIGIU SEM QUALIFICAÇÃO E PODERES ESPECÍAIS 
—  VÍCIO  ESSENCIAL  —  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA  —  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.

— Conforme preceitua o disposto no art. 38, do CPC, a procuração para se  
transigir  deve  ser  específica,  detalhando  no  processo  o  objeto  de 
composição.  Além  do  mais,  conforme  redação  do  §  1º  do  art.  661  do 
Código  Civil, para  alienar,  hipotecar,  transigir,  ou  praticar  outros  
quaisquer  atos  que  exorbitem  da  administração  ordinária,  depende 
a procuração de poderes especiais e expressos.

— Segundo o Enunciado nº 183 do CJF/STJ, da III jornada de direito civil,  
que  “para  os  casos  em  que  o  parágrafo  primeiro  do  art.  661  
exige poderes especiais,  a procuração deve  conter  a  identificação  do 
objeto", tese sufragada no STJ no RESP 262.777/SP, relator ministro Luis  
Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 05.02.2009. 

O recorrente afirma que o magistrado, após homologar acordo extrajudicial 
realizado  entre  as  partes,  acolheu  os  embargos  declaratórios  interpostos  pelo  demandante,  ora 
agravado,  anulando a  sentença  e  mantendo a  regular  tramitação  da  demanda.  Desta  decisão,  o 
demandado apresentou embargos de declaração que foram rejeitados, culminando no ingresso do 
presente agravo de instrumento.

O  agravante  sustenta  a  inadequação  da  via  recursal  eleita,  ante  a 
impossibilidade de apreciação da matéria por meio de embargos de declaração, nos termos do art. 
535 do Código de Processo Civil. Aduz que o Juiz monocrático não poderia anular a sentença, de 
fls. 129/130, que homologou o acordo extrajudicial assinada pelas partes, por vislumbrar vício no 
referido acordo, no tocante a ausência de qualificação e poderes conferido ao advogado.

Ademais, o agravante garante a validade do acordo firmado entre as partes, 
uma vez que a empresa, ora agravante, ao firmar acordo com a Engetel, aqui agravada, apresentou o 
competente mandado procuratório, agindo em completa boa-fé, na busca de tutelar seus interesses 
da forma menos onerosa possível. Assim, alega que não parece crível desconsiderar a existência de 
instrumentos procuratório.

O magistrado,  embasado em doutrina e jurisprudência que tem admitido o 
uso  de  embargos  de  declaração  com efeito  infringente  do  julgado,  considerou  que  a  sentença 
incorreu em erro ao homologar acordo extrajudicial apresentado por advogado sem qualificação e 
poderes para atuação na presente ação.



Ora, em situações excepcionais, quando flagrado erro de fato nas premissas 
que  deram suporte ao provimento jurisdicional  prolatado –  como ocorre “in casu” - é possível 
agregar efeito modificativo ao recurso aclaratório.  Tal como se faz na decisão lançada no feito de 
fls. 280/282, haja vista que vislumbrou vício essencial que pode, inclusive, ser declarado de ofício, 
a saber: acordo extrajudicial firmado por advogado, não qualificado e sem poderes para atuação na 
ação, nos termos dos artigos 145 e 146, parágrafo único do Código Civil, e trazida à apreciação 
desta instância revisora no agravo interposto pela Normatel Engenharia.

O agravado, por sua vez, alega que a ausência de poderes para transigir foi 
reconhecida  pelo  próprio  advogado  signatário  do  acordo  firmado  com a  agravante,  tendo  este 
declarado em petição direcionada ao juízo singular que o acordo por ele celebrado extinguia os 
processos  de  números  073.2002.002388-0,  073.2002.001537-3  e  073.2012.006781-1.  E  que  o 
processo  de  execução  de  nº  0000047-48.2005.815.0731  foi  incluído  no  referido  acordo 
indevidamente,  porquanto,  nulo  e  inexistente  o  ato  em relação  à  execução,  o  que  implica  na 
nulidade do ato citado (fl. 241).

Pois bem. 

Preceitua o art. 38, do CPC, que "A procuração geral para o foro, conferida 
por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os  
atos  do  processo,  salvo para  receber  citação  inicial,  confessar,  reconhecer  a  procedência  do  
pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e  
firmar compromisso.". 

No caso em disceptação, contudo, não há procuração no caderno processual 
que conferiu ao causídico poderes especiais para firmar acordo, tampouco se vislumbra no processo 
de execução procuração ao causídico.  Além disso, o próprio advogado se declarou impedido de 
formular  tal  acordo. Logo,  nula  se  encontra  a  sentença  que,  baseada  em  acordo  subscrito  por 
advogado sem poderes especiais, dando prosseguimento a pretensão executiva.

Ora,  a  procuração  apontada  pelo  agravante  como  hábil  para  garantir  a 
validade do acordo firmado, constante nestes autos à fl. 242, não tem força de validar o termo de 
composição de fls. 230/231, pois, além de ser genérica, tem lapso temporal muito distante entre a 
data de sua assinatura – 15 de março de 2001 – e a data que foi assinado o acordo firmado - 30 de 
abril de 2013.

Conforme preceitua o disposto no art.  38, do CPC, a procuração para se 
transigir deve ser específica, detalhando  no processo  o  objeto de composição.  Portanto, o acordo 
firmado além de ter  sido assinado por advogado sem poderes específicos para  transigir,  também 
seria necessária a utilização de procuração por instrumento público  no tocante  a renúncia  grande 
quantia da dívida levada a efeito nos autos. 

.Além do mais, conforme redação do § 1º do art. 661 do Código Civil, para 
alienar,  hipotecar,  transigir,  ou  praticar  outros  quaisquer  atos  que  exorbitem da  administração 
ordinária, depende a procuração de poderes especiais e expressos. 

Segundo o Enunciado nº 183 do CJF/STJ, da III jornada de direito civil, que 
“para  os  casos  em  que  o  parágrafo  primeiro  do  art.  661  exige poderes especiais,  
a procuração deve conter a identificação do objeto", tese sufragada no STJ no RESP 262.777/SP, 
relator ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 05.02.2009. 



Ante o exposto, EXERÇO O JUÍZO DE RETRATAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO, para conhecer do agravo de instrumento, prosseguindo no seu julgamento meritório. 
Nesse  sentido,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  mantendo  a 
decisão agravada em seus termos.

É como voto.

João Pessoa, 03 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Agravo de Instrumento nº 2007406-59.2014.815.0000 – 2ª Vara de Cabedelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento, com  pedido  de  efeito  suspensivo, 
interposto pela Normatel Engenharia, contra decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara de Cabedelo, 
nos autos da ação de execução por título extrajudicial  (fls.  86/51 – destes autos),  ajuizada por 
Engetel Telecomunicações e Eletricidade Ltda, a qual buscou receber valores relativos a aluguéis 
de veículos inadimplidos por parte da agravante.

Às  fls.  233/234  foi  proferida  sentença  de  extinção  do  processo  com 
resolução  de  mérito,  em  razão  da  celebração  de  acordo  realizado  pelas  partes  litigantes, 
homologando, assim, a transação, ante o preenchimento dos requisitos legais.

Em  face  da  decisão  de  extinção  da  execução,  a  empresa  Engetel,  ora 
agravada, opôs embargos declaratórios alegando erro na homologação do acordo, uma vez que foi 
realizado sem autorização  do  titular  da empresa  exequente  e  por  procurador  sem poderes  para 
transigir no feito (fls. 244/250).

Com isso,  o magistrado de primeiro grau,  admitindo o uso de embargos 
declaratórios com efeito infringente, reformou a sentença, e, por conseguinte, determinou que o 
processo  tivesse  a  tramitação  normal  e  regular,  eis  que  foi  homologado  acordo  extrajudicial, 
apresentado por advogado não qualificado e sem poderes para atuação naquela ação, ferindo o que 
preceitua os artigos 145 e 146, parágrafo único, do CC c/c art. 5º, LIV da CF.

Dessa decisão foram apresentados novos embargos declaratórios, agora pela 
empresa Normatel, ora agravante, que apontou omissões e contradições (fls. 286/294). Contudo, a 
tese suscitada não foi acolhida pela magistrada, que considerou não existir omissão, obscuridade e 
contradição que deva ser suprimida, desatendendo, com isso, o disposto no art. 535 do CPC (fls. 
306/307).

Assim, em face da decisão que acolheu os embargos de declaração opostos 
pela parte agravada/exequente, para anular a sentença que havia homologado o acordo extrajudicial, 
foi interposto agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo.

Informações prestadas, fls. 334/335.

Decisão liminar pelo indeferimento do pedido, fls. 339/341.

A  empresa  agravada  apresentou  contrarrazões,  fls.  344/353,  alegando 
litigância de má-fé da agravante,  uma vez que a mesma tinha conhecimento da manifestação do 



advogado signatário do acordo, acerca da ausência de representação nos autos.

A douta Procuradoria de Justiça, fls. 358/361, por não vislumbrar situações 
ensejadoras de intervenção opinativa, porquanto ausente interesse público, é apenas no sentido de 
que o recurso retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

Às fls. 385/387, esta Relatoria negou seguimento ao agravo de instrumento, 
por vislumbrar a inadmissibilidade recursal ante a inadequação de via eleita.

Em  face  da  decisão  referida,  o agravante  apresentou  agravo  interno, 
requerendo que seja  exercido o juízo de retratação para,  dando regular  seguimento  ao recurso, 
reformar a decisão agravada. Não sendo esse o entendimento, requer, em caráter subsidiário, que o 
recurso seja submetido a apreciação do órgão colegiado competente.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 03 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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